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PREGÃO ELETRÔNICO N.º 16/2024

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 81/2024

 

PREÂMBULO
 

O MUNICÍPIO DE PRUDENTE DE MORAIS, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrito no CNPJ sob o nº 18.314.625/0001-93, com sede na Rua João Dias 
Jeunnon, nº 56, Bairro Centro, Prudente de Morais/MG, CEP 35.738-000, através da 
Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social,  torna público, para 
conhecimento dos interessados, a realização de licitação na modalidade pregão, na 
forma eletrônica, do tipo Menor Preço - Unitário por item, tendo como objeto 
contratação de empresa especializada para a aquisição de produtos de higiene 
pessoal com o intuito de atender as necessidades do Centro Social, pelo sistema de 
registro de preços, com a entrega conforme previsto do Termo de referência (anexo 
V) do presente edital e nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 de 1º de abril de 
2021; A sessão virtual do pregão eletrônico será realizada da seguinte forma:

Valor total estimado para contratação: R$47.463,30 (quarenta e sete mil 
quatrocentos e sessenta e três reais e trinta centavos).

● Início de recebimento de documentação/propostas: 20/06/2024 - 09:00h 
● Limite para recebimento de documentação/propostas 08/07/2024 - 08:30h
● Abertura das propostas e sessão pública: 08/07/2024 - 09:00h 

Critério de Julgamento: Menor preço por item.

Modo de Disputa: Aberto; os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações.

Forma de fornecimento: Registro de preços.

Local de Realização: Endereço eletrônico do site: www.licitardigital.com.br. O Pregão 
Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições 
de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases através do Sistema de 
Pregão Eletrônico (licitações) da Licitar Digital. 

Informações O edital poderá ser obtido na íntegra pelo site oficial deste município, 
http://prudentedemorais.mg.gov.br, na plataforma de realização do pregão eletrônico 
www.licitardigital.com.br, ou no setor de licitações da Prefeitura Municipal de Prudente de 

http://www.prudentedemorais.mg.gov.br/
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http://parademinas.mg.gov.br/licitacoes
http://parademinas.mg.gov.br/licitacoes
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Morais, situada na Rua João Dias Jeunnon, n.º 56 – Centro, informações disponibilizadas 
também no Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP).

Justificativa: 

A contratação por meio de pregão eletrônico na modalidade de registro de preços para 
fornecimento de kits de higiene pessoal para o Centro Social do município de Prudente de 
Morais é justificada pelos seguintes motivos:

1. Transparência e Competitividade: O pregão eletrônico é um procedimento licitatório que 
promove maior transparência e competitividade, permitindo a ampla participação de 
fornecedores de diversas regiões. Isso tende a resultar em propostas mais vantajosas, com 
melhores condições de preço e qualidade, atendendo ao princípio da economicidade.

2. Padronização e Qualidade: A modalidade de registro de preços possibilita a padronização 
dos kits de higiene pessoal a serem adquiridos. Essa uniformidade garante que todos os 
beneficiários recebam produtos de mesma qualidade e características, o que é essencial 
para atender às necessidades de higiene de forma adequada e eficiente.

3. Flexibilidade e Economia: O sistema de registro de preços permite que a administração 
pública adquira os produtos conforme a demanda, sem a necessidade de comprometimento 
imediato de grandes volumes de recursos. Isso proporciona maior flexibilidade no 
planejamento orçamentário e evita o desperdício de materiais, já que as compras são 
realizadas conforme a real necessidade do Centro Social.

4. Rapidez no Atendimento às Necessidades: Em um ambiente de grande rotatividade de 
usuários, como é o caso do Centro Social, a possibilidade de adquirir kits de higiene 
pessoal de forma rápida e eficiente é crucial. O pregão eletrônico, por ser um processo mais 
ágil em comparação a outras modalidades licitatórias, assegura que os itens necessários 
estarão disponíveis em tempo hábil, evitando interrupções nos serviços oferecidos à 
população.

5. Redução de Custos Administrativos: A contratação via registro de preços minimiza os 
custos administrativos envolvidos na realização de múltiplas licitações ao longo do ano. 
Uma única licitação anual, com contratos válidos por até 12 meses, reduz a carga de 
trabalho da equipe administrativa e otimiza os recursos humanos e financeiros do município.

Em suma, a contratação por meio de pregão eletrônico na modalidade de registro de preços 
para fornecimento de kits de higiene pessoal é a opção mais eficiente, transparente e 
econômica para atender às necessidades do Centro Social de Prudente de Morais, 
assegurando a qualidade dos produtos e a continuidade dos serviços oferecidos à 
população.

Pagamento: Em até 30 dias após emissão de Nota Fiscal.

http://www.prudentedemorais.mg.gov.br/
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A licitação se subordina aos ditames contidos na Lei Federal n.º 14.133/2021, observadas 
ainda as determinações da Lei Federal n.º 12.846/13 e demais normas e condições 
estabelecidas neste instrumento convocatório.

O edital poderá ser obtido na íntegra pelo site oficial deste município, 
http://prudentedemorais.mg.gov.br, na plataforma de realização do pregão eletrônico 
www.licitardigital.com.br, ou no setor de licitações da Prefeitura Municipal de Prudente de 
Morais, situada na Rua Prefeito João Dias Jeunnon, n.º 56 – Centro, informações 
disponibilizadas também no Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP). 

Nesta licitação ainda será assegurado tratamento jurídico diferenciado, simplificado e 
favorecido às Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e 
Microempreendedores Individuais (MEI), em conformidade com a Lei Complementar 
Federal nº 123/2006 e suas alterações.

O presente edital está sujeito a eventuais alterações, que serão devidamente publicadas da 
mesma forma que o original, devendo os interessados acompanhar, via internet, pelos sites 
http://prudentedemorais.mg.gov.br ou www.licitardigital.com.br, todo o trâmite licitatório até a 
data de abertura do certame.

1 -DO OBJETO

O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada para a 
aquisição de produtos de higiene pessoal com o intuito de atender as necessidades 
do Centro Social, pelo sistema de registro de preços, conforme condições e 
exigências  estabelecidas neste instrumento, conforme tabela abaixo dos itens 
objeto desta licitação.

 

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO DESCRIÇÃO DO 

SERVIÇO

 

QUANT. 

ESTIMADA

 

UNIDADE

VALOR 

UNITÁRIO

VALOR 

TOTAL

http://www.prudentedemorais.mg.gov.br/
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01
-01 PAPEL HIGIÊNICO

Pacote com 4 unidades - Papel de boa qualidade, 
folha simples lisa, de cor branca, fabricado a 
partir de fibras naturais virgens e/ou recicladas, 
em rolos de 30 metros cada.

- 04 SABONETE

Tablete comum, de qualidade suficientes para 
fazer espuma, não rachar, não desmanchar com 
facilidade, embalados individualmente tendo 90 
gramas. 

- 02 CREME DENTAL

Com concentração máxima de 1100 PM de 
concentração de flúor embalados em plástico 
flexível com 90 gramas.

-  01 ÁGUA SANITÁRIA

A base de hipoclorito de sódio e água, com teor 
de cloro ativo entre 2,00% p/p e 2,5% p/p. 
Produto biodegradável, bactericida e germicida. 
Embalagem de um litro.

- 02 DETERGENTE LAVA-LOUÇA

 Produto Superconcentrado com solubilidade 
rápida e completa em água com tensoativo e 
biodegradável. Dermatologicamente testado com 
indicação no rótulo e PH aproximado de 7,5. 
embalagem com 500 ml.

-01 SABÃO EM BARRA

Sabão em barra 200 gramas, neutro, glicerinado. 
Apresentar registro do produto junto ao 
ministério da saúde /Anvisa. Embalagem com 5 
unidades de 200 gramas cada.

1.000 Kit R$47,46 R$47.463,30

http://www.prudentedemorais.mg.gov.br/
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1.1 - A licitação será dividida em itens, cuja participação encontra-se discriminada no item 
2.6 deste edital, e conforme anexo I – Relação dos itens da Licitação / Modelo de Proposta 
Comercial.

1.2 - As especificações quanto à qualidade dos produtos encontram-se discriminados no 
Termo de Referência (anexo V).

1.3 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

1.3.1 ANEXO I – Modelo de Proposta Comercial;

1.3.2 ANEXO II – Minuta de Contrato;

1.3.3 ANEXO III – Modelo de Declarações Conjuntas;

1.3.4 ANEXO IV – Modelo de Declarações / Enquadramento ME/EPP/MEI;

1.3.5 ANEXO V – Termo de Referência.

1.3.5 ANEXO VI - Estudo Técnico Preliminar

1.4 – SUPORTE LEGAL – A presente Licitação será regida nos termos da Lei Federal nº 
14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital.

2   - CONDIÇÕES PARA PARTICIPAR DA LICITAÇÃO 

2.1      - Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem credenciados na 
PLATAFORMA DA LICITAR DIGITAL, www.licitardigital.com.br.

2.2      - O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.3 - As licitantes enquadradas como microempresas e empresas de pequeno porte, 
deverão atender os termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006.

2.3.1  A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 
licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 
somados extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte.

http://www.prudentedemorais.mg.gov.br/
http://www.licitardigital.com.br/
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2.4 - Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 
2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto nº 
8.538, de 2015.

2.5 - Não poderão disputar esta licitação:

2.5.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.5.2 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 
física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de 
bens a ele relacionados;

2.5.3  empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 
cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários;

2.5.4 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta;

2.5.5 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.5.6 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.5.7 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
Edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista;

2.5.8 agente público do órgão ou entidade licitante;

- Em relação à vedação da participação de consórcios no certame, esclarecemos 
que foi considerada a natureza, complexidade e a quantidade de empresas 
atuantes no setor e, concluímos que não se tratam de serviços de grande 

http://www.prudentedemorais.mg.gov.br/
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complexidade técnica, os quais não demandam a junção de competências de 
duas ou mais empresas.

- A formação de consórcios de empresas só têm sentido para a possível 
execução de objetos extraordinários, vultosos, altamente complexos ou inauditos. 
Exatamente nesse sentido leciona o administrador Marçal Justen Filho: 
(Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 13ª ed., p. 476).

2.5.9 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução 
do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.6 - O impedimento de que trata o subitem será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante.

2.7 -  A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os subitens e poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 
que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

2.8 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico.

2.9 - O disposto nos subitens não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, 
nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

2.10 - Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

2.11 - A vedação de que trata o subitem estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

http://www.prudentedemorais.mg.gov.br/
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DA SUBCONTRATAÇÃO: É expressamente vedada a subcontratação total ou parcial do 
objeto deste contrato, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação de 
penalidade prevista na minuta do contrato.

2.12 - A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação.

2.13 - No presente processo, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, é 
garantido às microempresas, empresas de pequeno porte, para as sociedades 
cooperativas mencionadas no artigo 16 da  Lei nº 14.133, de 2021, e para o 
microempreendedor individual – MEI, tratamento diferenciado e simplificado, nos termos 
da Lei Complementar 123/2006 com suas alterações.

a)             O licitante deverá indicar, no sistema eletrônico de licitações, antes do 
encaminhamento da proposta eletrônica de preços, a sua condição de 
microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual.

b)             O licitante deverá apresentar sua proposta preenchida e devidamente 
assinada, juntamente à documentação de habilitação, observadas as exigências 
de envio deste edital, a Declaração de Enquadramento em Regime de 
Tributação de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 
Microempreendedor Individual, conforme o modelo constante no Anexo IV deste 
edital;

2.14 - A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 
licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 
valores somados extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 
como empresa de pequeno porte.

2.14.1 O licitante que não cumprir o disposto na alínea “a” do item 2.13, não poderá 
usufruir das prerrogativas concedidas às microempresas, empresas de pequeno porte ou 
microempreendedores individuais.

2.14.3 Terão prioridade de contratação para os itens exclusivos as microempresas, 
empresas de pequeno porte, sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021, e Microempreendedor Individual – MEI sediadas local, 
aplicando-lhes a prioridade de contratação até o limite de 10% (dez por cento) do melhor 
preço válido. Esta priorização está devidamente amparada pelo § 3º do artigo 48 da Lei 
Complementar 123/2006 com suas alterações,e justifica-se pela obrigatoriedade do gestor 

http://www.prudentedemorais.mg.gov.br/


  PREFEITURA MUNICIPAL DE PRUDENTE DE MORAIS – MG
Rua Prefeito João Dias Jeunnon, nº 56 - Centro - Prudente de Morais/MG

CEP: 35738-000 – contato@prudentedemorais.mg.gov.br
                        CNPJ: 18.314.625/0001-93 - Fone: (31) 3711-0752

 www.prudentedemorais.mg.gov.br

de Prudente de Morais em promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito 
municipal.

12.14.4 Para aplicação do disposto nos itens 2.5 a 2.7 do presente edital, entende-se:

a) Melhor preço válido é aquele classificado em primeiro lugar após a etapa 
competitiva sobre o qual as microempresas, empresas de pequeno porte, 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021 e 
microempreendedor individual – MEI. sediada local poderá apresentar lance 
inferior.

b) Melhor preço válido é aquele classificado em primeiro lugar após a etapa 
competitiva sobre o qual as microempresas, empresas de pequeno porte, 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021 e 
microempreendedor individual – MEI. sediada local poderá apresentar lance 
inferior.

3 - DO CREDENCIAMENTO DO LICITANTE, DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E 
DOS  DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

3.1 - Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso 
poderão ser iniciadas diretamente no site de licitações no endereço eletrônico 
www.licitardigital.com.br.

3.2 - As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema eletrônico poderão ser 
dirimidas através da central de atendimento aos licitantes, pelos meios disponíveis no 
endereço eletrônico www.licitardigital.com.br.

3.3 - Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema Licitar Digital 
poderá ser esclarecida através do canal de atendimento, de segunda a sexta-feira, das 8 às 
18 horas (horário de Brasília) através dos canais informados no site 
www.licitardigital.com.br.

3.4 - O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 
pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico.

3.5 - O credenciamento da Licitante e de seu representante legal junto ao Sistema 
Eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão.

3.6 - O licitante responsabiliza-se, exclusiva e formalmente, pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances.

3.7 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
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diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão.

3.8 - Participação no certame dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de 
preços, bem como, documentos de habilitação elencados no item 7 deste edital, todos por 
meio do sistema eletrônico no sítio www.licitardigital.com.br. 

3.9 - Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento

3.10 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento 
adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos no preâmbulo deste edital.

3.11 - Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento.

3.12 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 
com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste 
Edital, até a data e o horário estabelecidos no preâmbulo deste edital.

3.13 - No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema,

que:  

3.13.1 - Cumpre plenamente os requisitos de habilitação;

3.13.2- Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 
bem como de que a proposta apresentada está em conformidade com o edital e que 
o valor ofertado compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo;

3.13.3- não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não                     emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz,      nos termos do artigo 7°, XX- XIII, da Constituição;

3.13.4- não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou         forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e 
no inciso III do art. 5º da            Constituição Federal;

3.13.5- cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para         reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas,         sobretudo no artigo 93 da Lei Federal n.º 8.213/1991.
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3.13.6- O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 
próprio do                     sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133,     de 2021.

1.13.7- O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte 
ou sociedade    cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 
4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

3.13.8- Nos lotes exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte,   a assinalação do campo “nenhuma” impedirá o prosseguimento no 
certame, para aquele item.

3.13.9- A falsidade da declaração de que trata os itens .10 a 3.12 sujeitará o licitante 
às sanções       previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

3.13.10- Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta inserida no 
sistema até o horário indicado no preâmbulo deste como término de 
cadastramento das propostas.

3.13.11- Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da 
proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá 
somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase 
de envio de lances.

3.13.12- Serão disponibilizados para acesso público, os documentos 
que compõem a proposta dos licitantes convocados para 
apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

3.13.13- Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão, o 
Pregoeiro designará novo dia e horário para a continuidade do certame.

3.13.14- Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar 
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 
emitidas pela Administração ou de sua desconexão. Sobretudo o andamento do 
procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a adjudicação do 
objeto deve ser acompanhado pelos participantes por meio do portal 
www.licitardigital.com.br, que veiculará avisos, convocações, desclassificações de 
licitantes, justificativas e outras decisões referentes ao procedimento.
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3.13.15- O encaminhamento de proposta pressupõe também pleno conhecimento e 
atendimento de todas as exigências contidas no edital e seus anexos. O fornecedor 
será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

3.13.16- O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema 
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para 
imediato bloqueio de acesso. 

5 -  DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento dos campos 
próprios no sistema eletrônico.

5.2 - Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e preenchidos no 
campo apropriado do sistema eletrônico com o valor unitário.

5.3 - O sistema estará configurado para aceitar propostas com no máximo 02 (duas) 
casas decimais.
5.4 - Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto.

5.4.1 - A omissão de qualquer despesa necessária à perfeita realização do objeto será 
interpretada como não existente ou já incluída nos preços, não podendo o licitante pleitear 
acréscimo após a abertura das propostas.

5.4.2 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente na execução do objeto.

5.6 - Se o regime tributário da empresa implica o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

5.7 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.8 - No campo apropriado do sistema eletrônico será necessário informar a MARCA dos 
produtos, sob pena de desclassificação.
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5.9 - É vedada a identificação do licitante em qualquer campo ou anexo quando do 
preenchimento da proposta eletrônica, sob pena de desclassificação imediata.

5.10 - Quando a marca do licitante for o nome do mesmo, deverá ser indicado como 
“MARCA PRÓPRIA” no campo “marca” do sistema eletrônico.

5.11 - Os produtos ofertados deverão atender a todas as especificações constantes deste 
Edital e Termo de Referência.

5.11 - As propostas encaminhadas terão prazo de validade de 60 (sessenta) dias 
consecutivos, contados da data da sessão de abertura desta licitação, conforme 
disposição legal.

5.12 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, 
bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 
em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição.

5.13 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

5.14 - O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo órgão competente e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos.

6 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES

 

6.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital, com a divulgação das propostas 
de preços recebidas pelo sítio eletrônico, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade 
das propostas.

6.2 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública.

6.2.1- Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
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6.2.2 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, 
com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.2.3 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo 
em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances.

6.4 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 
e os licitantes.

6.5 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro.

6.6 - O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário, com valor mínimo de 01,00 (um) 
real, para cada lance.

6.7 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.8 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 
e registrado pelo sistema.

6.8.1 - Cada licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor 
preço consignado, desde que seja inferior ao seu último lance e diferente de 
qualquer outro valor ofertado para o lote. 

6.9 - Com o intuito de conferir celeridade à condução do processo licitatório, é permitido 
ao Pregoeiro a abertura e gerenciamento simultâneo da disputa de vários lotes da mesma 
licitação. 

6.9.1 - Em regra, a disputa simultânea de lotes obedecerá à ordem sequencial 
dos mesmos. Entretanto, o Pregoeiro poderá efetuar a abertura da disputa de 
lotes selecionados fora da ordem sequencial.

6.10 - O procedimento seguirá com o envio de lances no pregão eletrônico no modo de 
disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.10.1 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 
ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
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6.10.2 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver 
lances enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários.

6.10.3 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará 
os lances conforme a ordem final de classificação. 

6.11 - Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.12 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar.

6.13 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.14 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances.

6.15 - Quando a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a dez 
minutos para o órgão ou a entidade promotora da licitação, a sessão pública será 
suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do 
fato aos participantes, mediante designação de data e horário no chat da plataforma 
eletrônica de realização do certame.

6.16 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.17 - O sistema eletrônico estará programado para promover, automaticamente, aos 
participantes que se enquadrarem como microempresas, empresas de pequeno porte ou 
microempreendedores individuais, os benefícios previstos na Lei Complementar n.º 
123/2006 e suas alterações, desde que o licitante, no momento de cadastro de sua 
proposta, indique, em campo próprio do sistema, sua condição.

6.17.1 Em relação aos lotes destinados exclusivamente à participação de 
microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais, 
o sistema está programado para promover o benefício aos participantes 
estabelecidos localmente, conforme previsto no tópico 2 deste edital e, assim que 
for finalizada a etapa de lances, não sendo o licitante local o detentor da oferta de 
menor valor, mas estando compreendido no intervalo de até 10% (dez por cento) 
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desta, o sistema eletrônico fará a indicação quanto à preferência de contratação, 
para que o licitante sediado localmente, no prazo máximo de 05 (cinco) 
minutos,efetue um último lance de valor inferior ao menor registrado.

6.17.1.1 Para que tenha direito às prerrogativas descritas neste subitem, o 
licitante deverá, no momento de inclusão de sua proposta inicial, indicar, em 
campo próprio do sistema, que está sediado localmente.

6.17.1.2 Caso a licitante convocada não apresente lance inferior ao menor valor 
registrado no prazo citado, as demais microempresas, empresas de pequeno 
porte ou microempreendedores individuais sediados localmente que, porventura, 
possuam lances ou propostas na situação deste subitem, serão convocadas, na 
ordem de classificação, a ofertar lances inferiores à menor proposta.

6.17.1.3 O não oferecimento de lances no prazo específico destinado a cada 
licitante produz a preclusão do direito de apresentá-los.

6.17.1.4 Caso nenhuma das licitantes sediadas localmente efetuarem lances de 
valor inferior, será mantida a ordem inicial de classificação das propostas.

6.17.2 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas 
e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.18 - só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.18.1 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 
desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta 
ordem:

6.18.1.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

6.18.1.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a 
qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito 
de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

6.18.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens 
e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

6.18.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, 
conforme orientações dos órgãos de controle.
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6.18.2 - Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, 
aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

6.18.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito 
Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital 
licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 
Município, no território do Estado em que este se localize;

6.18.2.2 empresas brasileiras;

6.18.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País;

6.18.2.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei 
nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
 

6.19 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o 
Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento.

6.19.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem 
de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo 
após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 
acima do preço máximo definido pela Administração.

6.19.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes.

6.19.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado 
aos autos do processo licitatório.

6.19.4 Será convocado o licitante melhor classificado que, sob pena de 
desclassificação, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta readequada ao 
último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados.

6.19.5 É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.20 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta.
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7  DA FASE DE JULGAMENTO 
7.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14  da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no 
item 2.9 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros:

7.2 - Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto.

 
7.2.1 A omissão de qualquer despesa necessária à perfeita realização do objeto 
será interpretada como não existente ou já incluída nos preços, não podendo o 
licitante pleitear acréscimo após a abertura das propostas.

7.2.2 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 
serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto.
 

7.3 -Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente na execução do objeto.

7.4 - Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

7.5 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.6 - No campo apropriado do sistema eletrônico será necessário informar a MARCA dos 
produtos, sob pena de desclassificação.

7.7 - É vedada a identificação do licitante em qualquer campo ou anexo quando do 
preenchimento da proposta eletrônica, sob pena de desclassificação imediata.

7.8 - Quando a marca do licitante for o nome do mesmo, deverá ser indicado como 
“MARCA PRÓPRIA” no campo “marca” do sistema eletrônico.
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7.9 - Os produtos ofertados deverão atender a todas as especificações constantes deste 
Edital e Termo de Referência.

7.1 - As propostas encaminhadas terão prazo de validade de 60 (sessenta) dias 
consecutivos, contados da data da sessão de abertura desta licitação, conforme 
disposição legal.

7.11 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, 
bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 
em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição.

7.12 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

7.13 - O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo órgão competente e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis eda empresa contratada 
ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento 
por sobrepreço na execução do contrato.

8 - DA FASE DE HABILITAÇÃO

8.1 - Os documentos abaixo elencados, bem como aqueles previstos no Termo de 
Referência (Anexo V), quando houver, são necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação e serão exigidos para fins de 
habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, devendo ser 
encaminhados exclusivamente por meio do sistema eletrônico de realização do pregão, 
incluídos no instante de cadastro da proposta.

8. 2 - Habilitação Jurídica:

8.2.1 Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor do licitante, devidamente 
registrado em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, 
acompanhados de documentos de eleição de seus administradores ou Inscrição do Ato 
Constitutivo em Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da 
diretoria em exercício no caso de sociedades simples.
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8.3 - Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista:

8.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

8.3.2 Prova de regularidade perante a Fazenda Pública Federal, Estadual (ou Distrital) e 
Municipal da sede da licitante.

8.3.3 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre o 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

8.3.4 Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

8.4.1 Certidão negativa de pedido de FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL ou 
extrajudicial, EXPEDIDA PELO DISTRIBUIDOR DA SEDE DA PESSOA JURÍDICA, 
referente à matriz e, quando for o caso, igualmente da filial licitante, em data não anterior 
a 90 (noventa) dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo não 
constar do documento.;

8.4.1.1 Na hipótese em que a certidão para recuperação judicial ou 
extrajudicial for positiva, deve o licitante apresentar comprovante da 
homologação/deferimento, pelo juízo competente, do plano de recuperação 
em vigor.

8.4.2 Dispensa-se a apresentação de balanço patrimonial, demonstração de 
resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 
exercícios sociais, considerando que se trata de contratação para entrega 
imediata, conforme art. 70, III, da Lei nº 14.133/2021.

8.4.3 Declarações conjuntas contidas neste edital.

8.5 Certidão negativa de licitante inidôneo disponibilizada pelo Tribunal de Contas da      
União.

8.6 - Habilitação Técnica:

8.6.1 NO MÍNIMO 01 (UM) ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA, expedido por órgão 
da Administração Pública, direta ou indireta ou por pessoa jurídica de direito privado, 
contendo informações que a empresa licitante interessada, realizou/executou/entregou ou 
realiza/executa/entrega os produtos/materiais/serviços, com critérios do objeto desta 
licitação. 

8.7 - Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 
País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 
inicialmente apresentados em tradução livre.
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8.7.1 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não 
funcionem no País, para fins de assinatura do contrato, os documentos 
exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País 
e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de  janeiro 
de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 
respectivos consulados ou embaixadas.

8.8 - Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 
quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado 
e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o 
somatório dos valores de cada consorciado.

8.8.1 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou 
empresas de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de 
habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% (dez por 
cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes 
individuais.

8.9 - No caso de necessidade de prova de autenticidade de cópia de documento público 
ou particular poderá ser feita perante o Setor de Compras, por Agente de Contratação ou 
membro de sua Equipe de Apoio, nomeados por Portaria, mediante apresentação do 
original ou cópia autenticada em cartório ou por declaração em conformidade com o art. 
12, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021.

8.10 - Será verificado, sob pena de inabilitação, se o licitante apresentou, em campo 
próprio do sistema, todas as declarações mencionadas no item 3.10 deste edital.

8.11 - Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 
14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):

8.11.1 complementação de informações acerca dos documentos já 
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos 
existentes à época da abertura do certame; e

8.11.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data 
de recebimento das propostas; 

8.12 - Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.
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8.13 - Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

8.14 - Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 
do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos 
de que trata o subitem anterior.

8.15 - A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 
condição para participação na licitação.

8.16 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das 
microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, a critério da 
Administração, após declarado vencedor, para fins de contratação, em conformidade com 
a Lei Complementar 123/2006 e suas alterações, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa.
8.17 - Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação 
deverão observar o seguinte:

8.17.1 Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em 
nome da matriz;

8.17.2 Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome 
da filial;

8.17.3 Se a licitante for a matriz e a prestadora dos serviços/fornecedora for a 
filial, todos os documentos deverão ser apresentados em nome da matriz e 
da filial;

8.17.4 Serão dispensados da filial aqueles documentos que, por sua própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9 - DOS RECURSOS

9.1- A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 
art. 165 da Lei nº 14.133, de2021.
9.2 - Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior 
a 10 (dez) minutos, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do 
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ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção 
de recorrer, sob pena de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o 
objeto ao licitante declarado vencedor.

9.3 -  As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em                        
campo próprio no sistema, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção 
da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para 
apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento.

9.4 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após a declaração de 
vencedor, sob pena de preclusão.

9.4.1 O tempo mínimo para manifestação da intenção de recurso será 
concedido na sessão pública e não será inferior a 10 (dez) minutos, 
podendo o Pregoeiro dar provimento ou negar o mesmo.

9.5 - Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
9.6 - O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, 
nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 
proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

9.7 - Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

9.8 - O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 
de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 
interposição do recurso, assegurada à vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses.

9.9 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.10 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.

10 - DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
 

10.1 - Examinada a aceitabilidade da proposta de menor preço, a regularidade e a 
habilitação do licitante vencedor, inexistindo manifestação recursal, incumbe à autoridade 
competente adjudicar o objeto e homologar o procedimento licitatório.
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10.2 - Decididos os recursos porventura interpostos e constatada a regularidade dos atos 
procedimentais, a autoridade competente adjudicará o objeto ao licitante vencedor e 
homologará o procedimento licitatório.

11 - DAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS

11.1 - Findo o procedimento licitatório, o licitante vencedor será convocado para firmar 
contrato ou instrumento equivalente com a Administração nos moldes da minuta 
constante do Anexo II deste edital, quando assim a lei o exigir.

11.2 - Caso o licitante vencedor tenha apresentado declaração de estar enquadrado como 
microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual para poder 
usufruir das prerrogativas concedidas pela Lei Federal 123/2006, como condição para 
assinatura do contrato, deverá apresentar a Certidão expedida pela Junta Comercial de 
seu domicílio, comprobatória de seu enquadramento.

11.3 - Se o licitante vencedor não comparecer dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis, após regularmente convocado para assinatura do termo de contrato ou instrumento 
equivalente, sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas.

11.4 - Não assinando o licitante vencedor a nota de empenho, contrato ou documento 
equivalente no prazo estabelecido no item anterior, reservar-se-á ao Município de 
Prudente de Morais/MG, o direito de convocar os licitantes remanescentes, aplicando-se o 
disposto no artigo 90 da Lei n.º 14.133/2021.

11.5 - O contrato a ser firmado em decorrência desta licitação poderá ser rescindido antes 
de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum 
dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

11.6 - A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, conforme 
previsto na Lei nº 14.133/2021, mediante a celebração de termo aditivo.

11.6.1 - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela 
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem 
vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

11.7 - Previsão contratual de reajuste de preços, repactuação e reequilíbrio:

11.7.1 - Os valores poderão ser reajustados, decorridos 12 (doze) meses da 
data do orçamento estimado, quando a CONTRATADA poderá, através de 
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requerimento específico, antes da assinatura do Termo Aditivo de 
prorrogação de vigência, solicitar a correção das bases contratuais.

11.7.2 - O pedido de reajuste será recebido e analisado pela Administração 
que, e sendo acolhido, autorizará a correção pelo índice IPCA.

11.7.3 - A repactuação, quando cabível, conforme conceitua o art. 6, LIX da 
Lei nº 14.133/2021 deverá ser precedida de solicitação do contratado, 
acompanhada de demonstração analítica da variação dos custos, por meio 
de apresentação da planilha de custos e formação de preços, ou do novo 
acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação.

11.7.4 - O reequilíbrio de preço somente será concedido quanto comprovado 
o desequilíbrio econômico-financeiro nas situações de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis – observando que reajuste no 
preço dos insumos, folha de pagamento e demais despesas dentro dos 
índices padrões (inflação, previsão em convenção) não serão considerados 
para concessão de reequilíbrio.

11.7.5 - No pedido de reequilíbrio não serão considerados como 
comprovantes de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis documentos tais como folha de pagamento e de- mais despesas 
dentro dos índices padrões (inflação, previsão em convenção).

11.8 - Fica vedada a subcontratação, conforme item 2.8 do Termo de Referência (anexo 
V).

12 - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO, PRAZO, LOCAL DE ENTREGA 
12.1 - Os serviços deverão ser executados conforme a demanda do Centro Social 
representado pela Secretaria de Trabalho e Assistência Social, em estrita conformidade 
com o termo de Referência e seus respectivos sub-itens.

12.2 - O Município de Prudente de Morais/MG reserva-se o direito de não receber os 
materiais/serviços em desacordo com o previsto neste instrumento convocatório, podendo 
cancelar o contrato e aplicar as sanções previstas no presente edital.

12.3 - Os serviços e recibos deverão ser feitos de forma individual (por setor) e 
devidamente assinado pelo responsável no ato da execução do serviço.
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12.4 - A entrega deve ser feita na Prefeitura do Município de Prudente de Morais/MG 
localizado no Endereço: Rua Prefeito João D Jeunon, 56 - Centro, Prudente de Morais - MG, 
35715-000.

13 - DO PAGAMENTO

13.1 - O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após a execução do 
serviço efetivamente realizado, conforme Solicitação de Fornecimento, mediante 
apresentação da Nota Fiscal, aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do 
objeto e posteriormente à liquidação.

13.2 - Para a execução do pagamento de que trata o item anterior o licitante vencedor 
deverá fazer constar na nota fiscal correspondente, emitido sem rasura e em letra legível 
o nome do Município de Prudente de Morais/MG e a inscrição no CNPJ n.º 
18.314.625/0001-93.

13.3 - A(s) nota(s) fiscal(is) correspondente(s) deverá(ão) ser entregue(s) pelo licitante 
vencedor diretamente aos servidores lotados nas Secretarias Municipais requisitantes que 
somente atestarão a entrega do objeto e liberarão a(s) referida(s) nota(s) fiscal(is) para 
pagamento, quando cumpridas pelo licitante vencedor todas as condições pactuadas.

13.4 - Havendo erro na(s) nota(s) fiscal(is) ou circunstância(s) que impeça(m) a liquidação 
da despesa, aquela(s) será(ão) devolvida(s) ao licitante vencedor e o pagamento ficará 
pendente até que aquele providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do 
documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o Município de Prudente de 
Morais/MG.

13.5 - O Município de Prudente de Morais/MG efetuará os pagamentos quando se tratar 
de verba federal (convênios), obrigatoriamente por meio dos Bancos Oficiais, quais sejam, 
Caixa Econômica Federal ou Banco do Brasil S/A.

13.6 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento por parte do Município de Prudente 
de Morais/MG, desde que o licitante vencedor não tenha concorrido de alguma forma para 
tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pela Administração 
Pública Municipal, entre a data em que o pagamento é devido e a data do efetivo 
pagamento, será de 6% (seis por cento) ao ano, calculada pro rata die.

14 - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

14.1 - Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quais sejam:

http://www.prudentedemorais.mg.gov.br/
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14.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato;

14.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo;

14.1.3 dar causa à inexecução total do contrato;

14.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

14.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado;

14.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para 

a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta;

14.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

licitação em motivo justificado;

14.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 

ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

14.1.9 fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

14.1.10  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza;

14.1.11 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração 

falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 

ME/EPP ou conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da 

licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances;

14.1.12 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 
praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846/2013.

14.2 - O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções:

http://www.prudentedemorais.mg.gov.br/
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14.2.1 Advertência pela falta do subitem 11.1.1 do Edital, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave;

14.2.2 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos 

subitens 11.1.1 a 11.1.13 do Edital;

14.2.3 Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 11.1.2 a 11.1.4 e subitens 

11.1.6 a 11.1.7 do Edital, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave; e

14.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta 

e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 

máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8 a 13.1.12, bem como 

nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave.

14.3 - A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Contratante, conforme previsto no artigo 156, § 9º 

da Lei nº 14.133/2021.

14.4 - Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, 

conforme dispõe o artigo 156, § 7º da Lei nº 14.133/21.

14.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, 
conforme previsto no artigo 156, § 8º da Lei nº 14.133/2021, se for o caso.

14.6 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do artigo 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar.

http://www.prudentedemorais.mg.gov.br/
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14.7 - Na aplicação das sanções serão considerados:

14.7.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;

14.7.2 as peculiaridades do caso concreto;

14.7.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

14.7.4 os danos que dela provierem para o Contratante;

14.7.5 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma 
do artigo 163 da Lei nº 14.133/2021.

14.7.6 A aplicação das penalidades acima descritas poderão ser aplicadas 
sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o 
capítulo II - B do Título XI do Código Penal. 

15 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

15.1 - Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 
antes da data da abertura do certame.
15.2 - A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 
data da abertura do certame.

15.3 - A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica, pelos seguintes meios:

15.3.1 Os pedidos de esclarecimentos ou providências deverão ser dirigidos 
ao Pregoeiro, podendo, para tanto, ser utilizado o e-mail 
licitacoes@prudentedemorais.mg.gov.br, ou serem feitos por meio dos 
campos disponíveis no sistema eletrônico, www.licitardigital.com.br.

15.3.2 As impugnações cabíveis, decorrentes dos atos oriundos da presente 

licitação, deverão ser fundamentadas e dirigidas ao Pregoeiro, podendo ser 

protocolizadas junto à Equipe de Apoio, situada na Rua Prefeito João Dias 

Jeunnon, n.º 56, Centro, Prudente de Morais/MG, CEP 35.738000, no horário 

das 08:00 às 17:00 horas, ou enviadas via postagem, ou ainda, por meio do 

http://www.prudentedemorais.mg.gov.br/
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e-mail, licitacoes@prudentedemorais.mg.gov.br, ou ainda, serem feitos por 

meio dos campos disponíveis no sistema eletrônico, www.licitardigital.com.br.

15.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame.

15.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida 
excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do 
processo de licitação.

14.5 - As respostas aos pedidos de esclarecimento e às impugnações serão publicadas 

no site oficial deste município, http://www.prudentedemorais.mg.gov.br, bem como, no 

site de realização deste certame, www.licitardigital.com.br, para conhecimento de todos 

os interessados, cabendo a estes acessá-los para a obtenção das informações 

prestadas.

16 - LEI ANTICORRUPÇÃO

a)                        A licitante proponente, com o protocolo dos envelopes contendo a proposta 
comercial e os documentos de habilitação, reafirma o efetivo interesse em participar do 
presente certame e, portanto, está assumindo que conhece e entende os termos da Lei 
Nacional nº 12.846, de 2013 – Lei Anticorrupção -, comprometendo-se a abster-se de 
qualquer atividade que constitua uma violação das disposições desta Lei.

b)             A licitante proponente, por si e por seus administradores, diretores, funcionários, 
bem como seus sócios que venham a agir em seu nome, se obriga a conduzir suas 
práticas comerciais, durante a realização do presente certame e na vigência do 
instrumento contratual, de forma ética e em conformidade com os preceitos legais 
aplicáveis, bem como se compromete a não dar, oferecer, pagar, prometer pagar, ou 
autorizar o pagamento de, direta ou indiretamente, qualquer dinheiro ou qualquer coisa 
de valor a qualquer autoridade governamental, consultores, representantes, parceiros, 
ou quaisquer terceiros, com a finalidade de influenciar qualquer ato ou decisão do 
agente ou do governo, ou para assegurar qualquer vantagem indevida, ou direcionar 
negócios para, qualquer pessoa, e que violem a Lei Anticorrupção.

c)                      Qualquer descumprimento da Lei Anticorrupção pela licitante, em qualquer 
um dos seus aspectos, ensejará a sua exclusão do presente certame licitatório e na 
ocorrência da execução do instrumento contratual será causa ensejadora de sua 

http://www.prudentedemorais.mg.gov.br/
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rescisão imediata, independentemente de qualquer notificação, sob pena do pagamento 
de multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do contrato. 

17 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1 - Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

17.2 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

17.3 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF.

17.4 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

17.5 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

17.6 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

17.7 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á 

o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em 

dias de expediente na Administração.

17.8 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 

os princípios da isonomia e do interesse público.

17.9 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

17.10 - O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), no site oficial deste município, 

http://www.prudentedemorais.mg.gov.br/
http://www.parademinas.mg.gov.br/licitacoes%2Cbem
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http://www.prudentedemorais.mg.gov.br, bem como no site de realização do certame, 

www.licitardigital.com.br.

 

 Prudente de Morais/MG, 19 de junho de 2024.

 

 

 __________________________________

Claudiney Araújo 

Pregoeiro

 

ANEXO I

http://www.prudentedemorais.mg.gov.br/
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RELAÇÃO DOS ITENS / MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL
 

_________________________, ____ de ___________de2024.

 

À

Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura 

Municipal de Prudente de Morais A/C Pregoeiro

Processo 
Licitatório:

Pregão Eletrônico: Data:

Razão Social:
CNPJ:

e-mail:
Tel. fixo c/ DDD:

Tel. Celular c/ DDD:

Endereço:  Nº:

Bairro:
 

CEP:

Cidade:
 

UF:

Representante Legal:
CPF:

 

A empresa acima qualificada, por intermédio de seu representante legal supracitado, APRESENTA 

proposta para fornecimento do objeto contido no Processo Licitatório em epígrafe e seus Anexos, 

no valor total inicial de R$ ...... (___________________________), conforme relatório de 

especificação abaixo:

 

Item Qtd. Unid. Especificação Marca Vr. Unit. Vr. Total

       

       

http://www.prudentedemorais.mg.gov.br/
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INDICA para assinatura do Contrato/Ata o(s) seu(s) representante(s) legal(ais) Sr.(s) 
............................, portador da CI ....................,     CPF:   .......................................,        

residente         e         domiciliado na 
...............................................................................
DECLARA estar de acordo com os termos do Edital de Processo Licitatório acima descrito e que está 

ciente de que:

 

a)      A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias.

b)      As despesas de transportes das mercadorias, bem como demais encargos e 

impostos, correrão por conta do licitante vencedor.

 

Atenciosamente,

 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA

 

OBS.: Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da licitante

ANEXO II MINUTA DO CONTRATO
 

http://www.prudentedemorais.mg.gov.br/
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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX/2024, QUE CELEBRAM ENTRE SI O MUNICIPIO                         
DE  PRUDENTE DE MORAIS/MG E XXXXXXXXXXXXXXXXX

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PRUDENTE DE MORAIS, com sede administrativa 
localizada na Rua Prefeito João Dias Jeunnon, n.º 56, bairro Centro, CEP nº 35.78000, 
na cidade de Prudente de Morais/MG, inscrito no CNPJ sob n.º 18.314.625/0001- 93, 
neste ato representado pelo Excelentíssimo Prefeito, Sr. Jocimar Cesar Brandão, 
portador do CPF n.º                        

.

CONTRATADA: ...., com sede na rua ....., nº ....., bairro ......, na cidade de .........., CEP nº 
....., inscrita no CNPJ sob o nº , neste ato representada pelo Sr. ......., portador do CPF nº 
........ e Cédula de Identidade nº ......

 

CONTRATO: Entre as partes retro nomeadas e qualificadas, fica ajustado o presente 
termo de contrato, regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 
legislações aplicáveis, nos termos das seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
 

1.1 – Este contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para a aquisição 
de produtos de higiene pessoal com o intuito de atender as necessidades do Centro Social, 
pelo sistema de registro de preços, conforme descrição constante no Termo de Referência 
(Anexo V) do Edital.

 

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO DESCRIÇÃO DO 

SERVIÇO

 

QUANT. 

ESTIMADA

 

UNIDADE

VALOR 

UNITÁRIO

VALOR 

TOTAL

http://www.prudentedemorais.mg.gov.br/
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01
-01 PAPEL HIGIÊNICO

Pacote com 4 unidades - Papel de boa qualidade, 
folha simples lisa, de cor branca, fabricado a 
partir de fibras naturais virgens e/ou recicladas, 
em rolos de 30 metros cada.

- 04 SABONETE

Tablete comum, de qualidade suficiente para 
fazer espuma, não rachar, não desmanchar com 
facilidade, embalados individualmente tendo 90 
gramas. 

- 02 CREME DENTAL

Com concentração máxima de 1100 PM de 
concentração de flúor embalados em plástico 
flexível com 90 gramas.

-  01 ÁGUA SANITÁRIA

A base de hipoclorito de sódio e água, com teor 
de cloro ativo entre 2,00% p/p e 2,5% p/p. 
Produto biodegradável, bactericida e germicida. 
Embalagem de um litro.

- 02 DETERGENTE LAVA-LOUÇA

 Produto Superconcentrado com solubilidade 
rápida e completa em água com tensoativo e 
biodegradável. Dermatologicamente testado com 
indicação no rótulo e PH aproximado de 7,5. 
embalagem com 500 ml.

-01 SABÃO EM BARRA

Sabão em barra 200 gramas, neutro, glicerinado. 
Apresentar registro do produto junto ao 
ministério da saúde /Anvisa. Embalagem com 5 
unidades de 200 gramas cada.

1.000 Kit R$47,46 R$47.463,30

http://www.prudentedemorais.mg.gov.br/
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CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOCUMENTAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO

2.1  - Caso o licitante vencedor tenha apresentado declaração de estar enquadrado como 
microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual para poder 
usufruir das prerrogativas concedidas pela Lei Federal 123/2006, como condição para 
assinatura do contrato, deverá apresentar a Certidão expedida pela Junta Comercial de seu 
domicílio, comprobatória de seu enquadramento.

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

3.1   – A vigência deste contrato será de 12 (doze) meses contados a partir de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado, conforme previsto na Lei nº 14.133/2021, mediante a 
celebração de termo aditivo.

3.2 – A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado.

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR 

4.1   – Fica estimado o valor global do presente contrato em R$47.463,30 (quarenta e sete 
mil quatrocentos e sessenta e três reais e trinta centavos), seguindo-se os valores unitários 
do Anexo I.

4.2    – No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.1    – Os pagamentos serão realizados em até 30 (trinta) dias, após cada serviço 
executado, conforme Solicitação de Fornecimento, mediante apresentação da Nota Fiscal, 
aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do objeto e posteriormente à 
liquidação.

5.2     – Para a execução do pagamento de que trata o item anterior a CONTRATADA deverá 
fazer constar na nota fiscal correspondente, emitida sem rasura e em letra bem legível o 
nome do Município de Prudente de Morais e a inscrição no CNPJ n.º 18.314.625/0001-93.

5.3     – A(s) nota(s) fiscal(is) correspondente(s) deverá(ão) ser entregue(s) pela 
CONTRATADA diretamente ao(s) servidor(es) lotado(s) nas Secretarias Municipais 
Requisitantes, que somente atestará(ão) a(s) entrega(s) do(s) objeto(s) e liberará (ão) a(s) 
referida(s) nota(s) fiscal(is) para pagamento quando cumpridas pela CONTRATADA todas 
as condições pactuadas.
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5.4 – Havendo erro na(s) nota(s) fiscal(is) ou circunstância(s) que impeça(m) a liquidação 
da despesa, aquela(s) será(ão) devolvida(s) à CONTRATADA pelas Secretarias Municipais 
Requisitantes e o(s) pagamento(s) ficará(ão) pendente(s) até que aquele providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando 
qualquer ônus para o Município de Prudente de Morais/MG.

5.4  – O Município de Prudente de Morais efetuará o(s) pagamento(s) quando se tratar de 
verba federal (convênios), obrigatoriamente por meio dos Bancos Oficiais, quais sejam, 
Caixa Econômica Federal ou Banco do Brasil S.A.

5.5   – Nos casos de eventuais atrasos de pagamento por parte do Município de Prudente de 
Morais, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica 
convencionado que a taxa de atualização financeira devida pela Administração Pública 
Municipal, entre a data em que o pagamento é devido e a data do efetivo pagamento, será 
de 6% (seis por cento) ao ano,calculada pro-rata die.

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE DE PREÇOS, REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO

6.1    – Os valores poderão ser reajustados, decorridos 12 (doze) meses da data do 
orçamento estimado, quando a CONTRATADA poderá, através de requerimento específico, 
antes da assinatura do Termo Aditivo de prorrogação de vigência, solicitar a correção das 
bases contratuais.

6.1.1 – O pedido de reajuste será recebido e analisado pela Administração que, em sendo 
acolhido, autorizará a correção pelo índice IPCA.

6.2   – A repactuação, quando cabível, conforme conceitua o art. 6, LIX da Lei nº 
14.133/2021 deverá ser precedida de solicitação da CONTRATADA, acompanhada de 
demonstração analítica da variação dos custos, por meio de apresentação da planilha de 
custos e formação de preços, ou do novo acordo, convenção ou sentença normativa que 
fundamenta a repactuação.

6.3    – O reequilíbrio de preço somente será concedido quando comprovado o desequilíbrio 
econômico-financeiro nas situações de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis

– observando que reajuste no preço dos insumos, folha de pagamento e demais 
despesas dentro dos índices padrões (inflação, previsão em convenção) não serão 
considerados para concessão de reequilíbrio.

6.3.1 – No pedido de reequilíbrio não serão considerados como comprovantes de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis documentos tais como folha de 
pagamento e demais despesas dentro dos índices padrões (inflação, previsão em 
convenção).

CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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7.1   – Os recursos necessários ao atendimento das despesas correrão à conta da(s) 
seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s):

Fonte de Recurso 1.501.000.0000 elemento de despesa n. _______________ à conta da reserva 
de dotação n. 33903022 Ficha n. 459.

CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO

8.1   – A Fiscalização e a Gestão deste contrato serão realizadas por servidores deste 
Município, conforme designado pela Portaria nº 2604/2023.

8.2 – O Município de Prudente de Morais, através do servidor lotado na Secretaria 
Municipal, conforme descrito na tabela abaixo, exercerá a fiscalização do presente contrato, 
e registrará todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será 
encaminhada à CONTRATADA, objetivando a imediata correção das irregularidades 
apontadas.

Nome Secretaria

Miguel Arcanjo da Silva Jesus Secretaria Municipal de Trabalho e 
Assistência Social

 

8.2  – As exigências e a atuação da fiscalização pelo Município de Prudente de Morais em 
nada restringem a responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que 
concerne à execução do objeto deste contrato.

8.3   – Fica(m) designado(s) como gestor(es) do respectivo contrato o(s) servidor(es) 
descrito(s) na tabela abaixo:

Nome Secretaria

Miguel Arcanjo da Silva Jesus Secretaria Municipal de Trabalho e 
Assistência Social

CLÁUSULA NONA – DA ENTREGA DO OBJETO
 

9.1   – Os serviços deverão ser executados conforme as necessidades das secretarias, em 
total conformidade com o Termo de Referência (Anexo V).
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9.1.1    – O prazo estipulado no item anterior poderá ser prorrogado caso seja do interesse 
da Secretaria Requisitante em acordo com a CONTRATADA.

9.2   – O transporte e a descarga dos produtos nos locais designados correrão por conta 
exclusiva da CONTRATADA, sem qualquer custo adicional. Caso os produtos sejam 
entregues em desacordo com os requisitos estabelecidos pela Prefeitura, a CONTRATADA 
deverá substituí-lo ou complementá-lo. 

9.3   – Ao Município de Prudente de Morais reserva-se o direito de não receber no todo ou 
em parte o objeto entregue em desacordo com o previsto neste contrato, podendo cancelar 
o mesmo e aplicar o disposto no art. 90, § 7 º da Lei Federal n.º 14.133.

9.4   – A CONTRATADA é obrigada a substituir, de imediato e às suas expensas, 
mercadorias em que se verificarem irregularidades. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

10.1    – O CONTRATANTE obriga-se a efetuar o pagamento estipulado nas cláusulas do 
presente instrumento após a apresentação, aceitação e atesto do(s) responsável(eis) pela 
conferência do objeto e emissão de nota fiscal por parte da CONTRATADA e desde que 
cumpridas as demais exigências e formalidades previstas em lei e neste contrato.

10.2    – O CONTRATANTE obriga-se a exigir o cumprimento de todas as obrigações 
assumidas pela CONTRATADA, de acordo com este Contrato e seus anexos. 

10.3    – O CONTRATANTE obriga-se a receber o objeto no prazo, condições e em estrita 
conformidade com o Termo de Referência (Anexo V) do Edital.

10.4    – O CONTRATANTE obriga-se a notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, 
defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, 
reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.

10.5     – O CONTRATANTE obriga-se a acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o 
cumprimento das obrigações pela

DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADA

10.6    – O CONTRATANTE obriga-se a aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei 
e neste Contrato.

10.7     – O CONTRATANTE obriga-se a explicitamente emitir decisão sobre todas as 
solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os 
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste.

10.8    – O CONTRATANTE obriga-se a, concluída a instrução do requerimento, decidir 
dentro do prazo de 30 (trinta) dias sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 
à execução do presente Contrato, admitida a prorrogação motivada por igual período.
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10.9 – O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus 

funcionários, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
 

11.1   – A CONTRATADA obriga-se a cumprir o objeto do presente contrato ao 
CONTRATANTE, conforme especificações do Edital, em consonância com a proposta de 
preços apresentada pela CONTRATADA, de acordo com o estipulado neste instrumento, e 
em estrita conformidade com as disposições do Termo de Referência (Anexo V) do Edital. 

11.2    – A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação.

11.3    – A CONTRATADA responsabiliza-se pelo cumprimento de todas as despesas 
necessárias ao fiel cumprimento do presente contrato, inclusive encargos trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o 
objeto do Contrato.

11.4    – A CONTRATADA deverá arcar com as despesas de transporte e carga/descarga do 
objeto quando da entrega, diretamente nos locais a serem indicados pelas Secretarias 
Municipais Requisitantes. 

11.5    – A CONTRATADA obriga-se a comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 
24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

11.6    – A CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) 
prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a 
Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

11.7    – A CONTRATADA obriga-se a submeter previamente, por escrito, ao 
CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos 
que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

11.8    – A CONTRATADA obriga-se a não permitir a utilização de qualquer trabalho do 
menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze 
anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre.

http://www.prudentedemorais.mg.gov.br/


  PREFEITURA MUNICIPAL DE PRUDENTE DE MORAIS – MG
Rua Prefeito João Dias Jeunnon, nº 56 - Centro - Prudente de Morais/MG

CEP: 35738-000 – contato@prudentedemorais.mg.gov.br
                        CNPJ: 18.314.625/0001-93 - Fone: (31) 3711-0752

 www.prudentedemorais.mg.gov.br

 11.9    – A CONTRATADA obriga-se a comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da 
entrega do objeto contratual.

11.10     – A CONTRATADA obriga-se a paralisar, por determinação do CONTRATANTE, 
qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que 
coloque em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

11.11    – A CONTRATADA obriga-se a comprovar a reserva de cargos, no prazo fixado pelo 
fiscal do Contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas, 
de acordo com o que dispõe o Art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133/21 e com o 
Decreto Federal 11.430/23.

11.12     – A CONTRATADA obriga-se a guardar sigilo sobre todas as informações obtidas 
em decorrência do cumprimento do Contrato. 

11.13    – A CONTRATADA obriga-se a arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco 
no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos 
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 
contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no Art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133/21.

11.14     – A CONTRATADA obriga-se a cumprir, além dos postulados legais vigentes de 
âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE. 

11.15    – A CONTRATADA obriga-se a alocar os empregados necessários, com habilitação 
e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste Contrato, 
fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência.

11.16 - A CONTRATADA obriga-se a orientar e treinar seus empregados sobre os deveres 

previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para 

proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES
12.1    – Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

12.2   – A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
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12.3    – Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do Art. 136 da Lei nº 
14.133 de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

13.1      – Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quais sejam:

13.1.1    – dar causa à inexecução parcial do contrato;

13.1.2    – dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

13.1.3    – dar causa à inexecução total do contrato;

13.1.4    – deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

13.1.5    – não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;

13.1.6    – não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13.1.7    – ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado;

13.1.8     – apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

13.1.9    – fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

13.1.10    – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

13.1.11     – Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 
às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre 
os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase 
de lances.

13.1.12    – praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame.

13.1.13    – praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846/2013.

13.2 – O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções:

a)  Advertência pela falta do subitem 13.1.1 deste Contrato, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave;
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b)   Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 13.1.1 a 
13.1.13;

c)   Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos, nos casos dos subitens 13.1.2 a 13.1.4 e subitens 13.1.6 a 13.1.7 deste 
Contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos 
casos dos subitens 13.1.8 a 13.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a 
imposição da penalidade mais grave;

13.3    – A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à CONTRATANTE, conforme previsto no artigo 156, § 
9º da Lei nº 14.133/2021.
13.4    Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, 
conforme dispõe o artigo 156, § 7º da Lei nº 14.133/21.

13.5     – Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente, conforme previsto no artigo 156, § 8º da Lei nº 14.133/2021, se for o caso.

13.6    – A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do artigo 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

13.7    – Na aplicação das sanções serão considerados:

a)  a natureza e a gravidade da infração cometida;

b)  as peculiaridades do caso concreto;

c)  as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d)  os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e)    As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do artigo 163 da Lei nº 
14.133/2021.

13.8     – A aplicação das penalidades acima descritas poderão ser aplicadas sem prejuízo de 
eventuais implicações penais nos termos do que prevê o capítulo II-B do Título XI do Código 
Penal.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO
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14.1     – O presente contrato poderá ser rescindido, bem como ser cancelada de pleno 
direito a nota de empenho que vier a ser emitida em decorrência deste contrato, a qualquer 
tempo e independente de notificação ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, com base 
nos motivos previstos nos arts. 137 e 138 da Lei Federal n.º 14.133/21.

14.2    – Poderá ainda o presente contrato ser rescindido, desde que motivado o ato e 
assegurado à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa quando esta: 

a) venha a ser atingida por protesto de título, execução fiscal ou outros fatos 
que comprometam sua capacidade econômico- financeira;

b)   for envolvida em escândalo público e notório;

c)  quebrar o sigilo profissional;

d)   utilizar, em benefício próprio ou de terceiros informações não divulgadas ao 
público e às quais tenha acesso por força de suas atribuições e que contrariem as 
disposições estabelecidas pelo Município de Pará de Minas;

e)  na hipótese de ser anulada a adjudicação em função de qualquer dispositivo legal 
que a autorize.

 14.3     – A nulidade do processo licitatório induz à extinção do presente contrato, sem 
prejuízo do disposto no art. 149 da Lei Federal n.º 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO

15.1   – Não será admitida a subcontratação do objeto deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

16.1   – Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da 
Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS

17.1 – Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 
Defesa do Consumidor, bem como, o Decreto Federal n.º 11.462/23.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO
18.1 – Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste 
instrumento nos termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO
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19.1 – Fica eleito o foro da comarca de Matozinhos, estado de Minas Gerais, com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solucionar quaisquer 
questões oriundas deste contrato.

E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam eletrônica/digitalmente o presente 
instrumento, considerando-se efetivamente formalizado a partir da última assinatura. 
 

Prudente de Morais (MG), data da assinatura

 

 

Jocimar César Brandão

Prefeito Municipal

CONTRATANTE 

 
 

Representante legal

CONTRATADA

 

 

Testemunhas:

 

 

1. _______________________________      2. ______________________________

CPF                                                                     CPF
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 ANEXO III DECLARAÇÕES CONJUNTAS
PREGÃO ELETRÔNICO N.º ___/2024 – PRC ___/2024. 

 

________________________, inscrito no CNPJ sob o n.º ______________________, 

por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. 

(a)___________________________________________, portador (a) da Carteira de 

Identidade n.º___________________ e do CPF n.º __________________, DECLARA, 

para os devidos fins e sob as penas da lei, que:

 

1)                       cumpre plenamente os requisitos de habilitação;

 

2)                       estar ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada está em conformidade com o edital e que o valor 
ofertado compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de sua entrega em definitivo;

 

3)                       não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

 

4)                       não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 
art. 5º da Constituição Federal;

5)                       cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, 
sobretudo no artigo 93 da Lei Federal n.º 8.213/1991.
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____________________________________, ______de _______________ de 2024.

                

 

 

 

 

 

Representante Legal
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ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO

PREGÃO ELETRÔNICO N.º ____/2024 – PRC ____/2024. 

 

                                                                  , inscrito no CNPJ sob o n.º         , por 
intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a)                                        , portador 
(a) da Carteira de Identidade n.º ________________________ e do CPF n.º 
_________________, DECLARA, para os devidos fins e sob as penas da lei:

 

● Cumprir os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 
42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.;

● Ter ciência de que a obtenção de benefícios da Lei Complementar 123, de 2006, fica 
limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário 
de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte e que nas 
contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor 
anual do contrato na aplicação dos limites previstos nos §§ 1º e 2º do art. 4 da Lei 
14133/2021;

 

Local                                   Data

_________________________________________________
REPRESENTANTE LEGAL
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ANEXO V

TERMO DE REFERÊNCIA

 

OBJETO

O presente termo tem por objeto a aquisição de material de higiene pessoal e 
limpeza, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 
Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

O objeto desta contratação é caracterizado como comum, decorrente de 
necessidades permanentes ou prolongadas para manutenção da atividade 
administrativa do órgão, conforme justificativa constante do Estudo Técnico 
Preliminar.

Prazo do contrato: O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do 
recebimento da autorização de fornecimento, na forma do artigo 105 da Lei n° 
14.133, de 2021.

JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO

O presente Termo de Referência dispõe sobre a contratação de pessoa jurídica 
especializada para fornecimento de Kit Higiene pessoal e limpeza para a Secretaria 
de Assistência Social que esteja em conformidade diante a lei.

DEFINIÇÃO, QUANTIDADE E MÉDIA DE VALOR DO OBJETO:
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 DAS OBRIGAÇÕES DAS EMPRESAS

Os serviços deverão ser prestados/executados pelas EMPRESA de forma parcial, 
ao longo da vigência do Contrato, na medida da demanda gerada, necessidade e 
solicitação do MUNICÍPIO (independente da necessidade ou não do total dos 
serviços discriminados neste EDITAL, cujas quantidades são apenas estimativas); 
mediante a apresentação de cada AF e observando rigorosamente as 
especificações e exigências estabelecidas neste EDITAL.

Assinar o TERMO DE ADESÃO no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos após a 
comunicação/convocação emitida pela Administração Municipal de Prudente de 
Morais/SC através do Departamento de Compras/Licitações;

Confirmar o recebimento e tomar as providências ao atendimento e execução dos 
serviços à(s) função(s) constantes em cada AF - Autorização de Fornecimento nos 
prazos estipulados no ITEM 2 deste EDITAL.

Todos os serviços prestados deverão enquadrar-se nas especificações aos padrões 
de qualidade exigidos e pertinentes ao setor em especial as observâncias das 
normas da Vigilância Sanitária.

Caso os serviços não ofereçam a qualidade exigida os mesmos serão rejeitados, 
devendo ser imediatamente refeitos imediatamente, arcando a 
empresa(s)/credenciadas com todos os possíveis ônus do fato.
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Prestar todos os serviços solicitados e suas respectivas quantidades dentro do 
prazo aqui estabelecido, independentemente de quaisquer contratempos.

Arcar com todos os custos, já que o valor definido na proposta de preços deve 
compreender todas as despesas necessárias ao completo cumprimento do objeto; 
decorrentes dos serviços, mão de obra especializada, instalações adequadas e 
equipamentos gerais a plena satisfação do objeto.

Disponibilizar Equipamento de Proteção Individual – EPI’s e coletivos, adequados e 
necessários à consecução dos serviços constantes, sem quaisquer ônus para o 
MUNICÍPIO, responsabilizando-se pelo quantitativo e qualitativo dos equipamentos 
empregados. A fiscalização do MUNICÍPIO poderá paralisar os serviços, enquanto 
tais empregados não estiverem protegidos e o ônus da paralisação correrá por 
conta da EMPRESA;

A EMPRESA deverá responsabilizar-se pela contratação dos seguintes seguros, 
para garantia de pessoas e bens, durante toda execução dos serviços:

a) Os produtos devem ser entregues dentro do prazo de validade da 

embalagem;

b) Os kits já deverão ser entregues embalados em sacos transparentes sem 

ônus para a Prefeitura no tamanho suficiente para caber a quantidade de 

produtos no qual formará o kit;

c) Cada Kit deve vir no plástico transparente contendo:

Kit de Higiene e Limpeza - Embalado em um único volume, saco de plástico, 
de material resistente contendo:

 

- 01 PAPEL HIGIÊNICO
Pacote com 4 unidades - Papel de boa qualidade, folha simples lisa, de cor 
branca, fabricado a partir de fibras naturais virgens e/ou recicladas, em rolos 
de 30 metros cada.
- 04 SABONETE
Tablete comum, de qualidade suficiente para fazer espuma, não rachar, não 
desmanchar com facilidade, embalados individualmente tendo 90 gramas. 
- 02 CREME DENTAL
Com concentração máxima de 1100 PM de concentração de flúor embalados 
em plástico flexível com 90 gramas.
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-  01 ÁGUA SANITÁRIA
A base de hipoclorito de sódio e água, com teor de cloro ativo entre 2,00% 
p/p e 2,5% p/p. Produto biodegradável, bactericida e germicida. Embalagem 
de um litro.
- 02 DETERGENTE LAVA-LOUÇA
 Produto Superconcentrado com solubilidade rápida e completa em água com 
tensoativo e biodegradável. Dermatologicamente testado com indicação no 
rótulo e PH aproximado de 7,5. embalagem com 500 ml.

                  - 01 SABÃO EM BARRA

Sabão em barra 200 gramas, neutro, glicerinado. Apresentar

                     registro do produto junto ao ministério da saúde /Anvisa.

                     Embalagem com 5 unidades de 200 gramas cada.

d)     Os kits deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Assistência 
Social no endereço: Prefeito João Dias Jeunnon,48, Centro, Prudente de 
Morais/MG, CEP 35738-000

Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes de acidentes de trabalho, não 
cobertas pelo seguro.

A EMPRESA deverá adotar o necessário cuidado em todas as operações, com o 
uso de seus equipamentos, promovendo a proteção do operário, de terceiros e 
causando o mínimo incômodo possível às instalações e/ou ambientes limítrofes aos 
serviços.

Responsabilizar‐se por todos os tributos, contribuições fiscais e para fiscais e 
sociais que incidam ou venham a incidir, direta e indiretamente, sobre os 
SERVIÇOS PRESTADOS, bem como por todos os custos inerentes ao fornecimento 
dos insumos necessários; estendendo a sua plena responsabilidade perante todos 
os órgãos fiscalizadores das questões gerais de meio ambiente, destinação de 
resíduos, preservação de mananciais (licenças, projetos, taxas, captação de água, 
etc.), tudo em conformidade com a legislação vigente e pertinente aos serviços 
prestados.

Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que porventura venham a ser vítimas 
seus empregados, durante ou decorrentes da prestação dos serviços 
observando-se as leis trabalhistas e previdenciárias aplicáveis ao caso de demais 
exigências legais para o exercício das atividades do objeto do TERMO DE 
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ADESÃO, ficando, ainda, o MUNICÍPIO DE PRUDENTE DE MORAIS/MG isento de 
qualquer vínculo empregatício.

Executar os serviços, por profissionais especializados com vínculo empregatício 
diretamente na empresa credenciada, VEDADA toda e qualquer subcontratação.

Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e/ou refazer, prioritariamente e 
exclusivamente à sua custa e risco, no total ou em parte, e dentro de um prazo não 
maior que o original, os serviços executados recusados pelo MUNICÍPIO, 
decorrente de culpa da EMPRESA, inclusive por emprego de mão-de- obra, 
acessórios ou materiais impróprios ou de qualidade inferior, sem que tal fato possa 
ser invocado para justificar qualquer cobrança adicional, a qualquer título, mesmo 
nos serviços recebidos pelo MUNICÍPIO, mas cujas regularidades venham a surgir 
quando da aceitação e/ou dentro do prazo de garantia.

Zelar plenamente pela segurança e limpeza nas edificações e locais sob 
responsabilidade da(s) empresa(s) / credenciadas.

Manter equipamentos e/ou ferramentas diversas utilizados nos serviços em pleno 
funcionamento e devidamente revisados, visando à proteção e segurança dos 
operários.

As EMPRESA(s) responderão plena e exclusivamente por eventuais danos 
causados durante ou decorrente da execução dos serviços quando resultantes de 
dolo, ação ou omissão, negligência, imprudência ou imperícia de seus empregados 
ou prepostos.

Manter durante a execução do TERMO DE ADESÃO todas as condições de 
habilitação exigidas no instrumento convocatório do CONTRATADO.

Aceitar nas mesmas condições do TERMO DE ADESÃO aprovada todas as 
supressões ou acréscimos que se fizerem necessários conforme determinação da 
Administração Municipal, nos termos do do Art. 124 E 125 da Lei Federal n.º 
14.133/2021 atualizada.

DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO ÓRGÃO GERENCIADOR DO TERMO DE 
ADESÃO

Acompanhar a execução dos serviços/objeto, bem como atestar/certificar nas notas 
fiscais/fatura com o seu aceite.

Empenhar, liquidar e efetuar o pagamento na forma e nos prazos convencionados 
neste EDITAL;
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Aplicar as sanções regulamentares e contratuais, se necessário;

Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela  
EMPRESA;

Comunicar à empresa/CONTRATADA as eventuais irregularidades observadas na 
prestação dos serviços, devendo a CONTRATADA/EMPRESA, salvo motivo de 
força maior, atender de imediato o determinado pela Administração Municipal de 
Prudente de Morais/MG para a adoção das providências saneadoras.

DA FISCALIZAÇÃO

A execução dos serviços será procedida de acompanhamento, controle, fiscalização 
e avaliação através de servidor em exercício na administração de Prudente de 
Morais-MG, podendo ser auxiliado, cabendo a ele, no acompanhamento e na 
fiscalização do objeto, registrar as ocorrências relacionadas à sua execução, 
comunicando à EMPRESA as providências e exigências necessárias à sua 
regularização, as quais deverão ser atendidas de imediato, salvo motivo de força 
maior, sem qualquer ônus para o Município de Prudente de Morais-MG.

O servidor designado pela Administração Municipal para fiscalização não terá poder 
de mando, de gerência ou de controle sobre os empregados designados pela 
empresa para a execução dos serviços, mas fará o acompanhamento do TERMO 
DE ADESÃO e das normas constantes neste EDITAL, zelando pelo fiel cumprimento 
de todas as cláusulas e condições decorrentes do instrumento.

Os empregados designados para a PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS ficarão 
subordinados à EMPRESA, devendo cumprir suas ordens, dar-lhes satisfação dos 
serviços prestados, serem por ela fiscalizados, controlados e substituídos 
imediatamente quando for necessário.

A fiscalização que será exercida no interesse da Administração Municipal, não 
exclui nem reduz a responsabilidade da EMPRESA/credenciada, inclusive perante 
terceiros, por quaisquer irregularidades; e no caso da ocorrência dessas 
irregularidades, não implicará co-responsabilidade do Poder Público, de seus 
agentes ou prepostos.

As providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser 
comunicadas em tempo hábil à Administração MUNICIPAL, para a adoção das 
medidas necessárias à continuidade da execução do objeto.
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A EMPRESA deverá manter ou disponibilizar preposto, aceito pela Administração, 
com conhecimento técnico do objeto, para representá-la, bem como manter contato 
com a fiscalização do MUNICÍPIO, solicitando as providências que se fizerem 
necessárias ao bom cumprimento de suas obrigações, recebendo as reclamações 
do fiscal do TERMO DE ADESÃO e, por consequência, tomando todas as medidas 
cabíveis para solução das falhas detectadas, conforme Art. 118 da Lei 14.133/2021.

Será procedida cuidadosa vistoria por parte da fiscalização, no recebimento, 
verificando a perfeita execução dos serviços conforme especificado no TERMO DE 
ADESÃO e no presente EDITAL e seus anexos, AF, Nota de Empenho, sendo 
reprovado todo serviço em desacordo com tais especificações.

DAS PENALIDADES

Pela inexecução total ou parcial dos serviços constantes no TERMO DE ADESÃO 
e/ou forma de contratação ( Art. 155 Lei Federal n.º 14.133/2021) a Administração 
Municipal de Prudente de Morais/MG poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à 
EMPRESA as seguintes sanções:

A) Advertência;

B) Multa: no percentual de até 20% (vinte por cento) do valor total estimado sobre os 

serviços constantes em cada TERMO DE ADESÃO, caso ocorra recusa injustificada da 

EMPRESA em assinar a TERMO DE ADESÃO ou aceitar ou retirar e/ou cumprir cada AF ou 

nota de empenho, dentro do prazo estabelecido. 

C)                       Descredenciamento quando, reiteradamente, descumprir alguma cláusula 

deste Edital com prejuízo para a Administração Municipal e com a concorrência da 

credenciada/empresa para tal, quando a credenciada deixar de cumprir as obrigações 

assumidas através de falta grave dolosas ou revestida de má-fé ou quando constatada a 

inveracidade de qualquer informação ou dos documentos apresentados pelo 

credenciado;

D)                      Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 3 (TRÊS) anos;

E)                       Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos eventuais prejuízos 

resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FONTE DE RECURSO
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As despesas decorrentes deste CREDENCIAMENTO para o ano/exercício 2024 
correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias e suas respectivas 
fontes de recursos:

33903022 – ficha 459

Para o ano/exercício 2024 a execução dos serviços necessários constantes nos 
TERMOS DE ADESÃO ficarão adstritas à existência de dotações orçamentárias 
respectivas.

Os recursos financeiros para aporte desta contratação serão recursos próprios do 
Município de Prudente de Morais/MG e os provenientes de transferências 
governamentais.

Prudente de Morais, 11 de junho de 2024.

 

            Miguel Arcanjo da Silva  Jesus

Secretário Municipal de Assistência Social
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ANEXO VI

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1. INTRODUÇÃO

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e 
apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à 
necessidade abaixo especificada.

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade de identificar no 
mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos 
princípios que regem a Administração Pública.

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A contratação da empresa especializada na entrega dos kits justifica face ao 
interesse público de proceder-se a distribuição de kits de higiene juntamente com as 
cestas básicas realizada pela Secretaria Municipal de Assistência Social, as 
pessoas e famílias, deste município, as quais, comprovadamente, se encontram em 
situação de necessidade, conforme avaliação realizada por profissionais 
competentes de acordo com o estabelecido na Lei Orgânica de Assistência Social e 
Lei Municipal.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A Secretaria de Trabalho e Assistência Social sugere para aquisição o modelo de 
registro de preço.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

1. efetuar a entrega do serviço com excelência condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota 
fiscal.
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2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 
1990);

3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Edital, o 
objeto com avarias ou defeitos;

4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação;

5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação;

6. atender no que couber, os critérios de sustentabilidade ambiental.

7.  O kit deverá ser embalado em um único volume, saco de plástico, de material 
resistente sem gerar nenhum ônus para a secretaria.

8. A entrega deverá ser exclusivamente no Centro Social, entre o horário das 07:30 
as 16 hrs, conforme a demanda do Centro Social.

5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

As estimativas das quantidades a serem contratadas estão previstas na planilha de 
custos abaixo:

 

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO DESCRIÇÃO DO SERVIÇO

 

QUANT. ESTIMADA

 

UNIDADE
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01
-01 PAPEL HIGIÊNICO

Pacote com 4 unidades - Papel de boa qualidade, folha simples lisa, de 
cor branca, fabricado a partir de fibras naturais virgens e/ou recicladas, 
em rolos de 30 metros cada.

- 04 SABONETE

Tablete comum, de qualidade suficientes para fazer espuma, não rachar, 
não desmanchar com facilidade, embalados individualmente tendo 90 
gramas. 

- 02 CREME DENTAL

Com concentração máxima de 1100 PM de concentração de flúor 
embalados em plástico flexível com 90 gramas.

-  01 ÁGUA SANITÁRIA

A base de hipoclorito de sódio e água, com teor de cloro ativo entre 
2,00% p/p e 2,5% p/p. Produto biodegradável, bactericida e germicida. 
Embalagem de um litro.

- 02 DETERGENTE LAVA-LOUÇA

 Produto Superconcentrado com solubilidade rápida e completa em água 
com tensoativo e biodegradável. Dermatologicamente testado com 
indicação no rótulo e PH aproximado de 7,5. embalagem com 500 ml.

-01 SABÃO EM BARRA

Sabão em barra 200 gramas, neutro, glicerinado. Apresentar registro do 
produto junto ao ministério da saúde /Anvisa. Embalagem com 5 
unidades de 200 gramas cada.

1.000 Kit

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO

O levantamento de valor de mercado foi pesquisado junto a obtenção de 
orçamentos de fornecedores do segmento, realizado entre as formas previstas no 
artigo 23, parágrafo § 1º da Lei nº 14.133/2021, adotando as seguintes formas de 
pesquisa: pesquisa com potenciais fornecedores da cidade de Prudente de 
Morais/MG e região.
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7. ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

8. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

Os itens serão pagos conforme a demanda, não havendo obrigatoriedade do 
consumo de toda quantidade contratada caso.

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Assistir e minimizar os impactos das famílias em situação de vulnerabilidade social 
no município garantindo que o espaço comum seja mais agradável e saudável.

10. PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO

A priori, nenhuma alteração/adequação do ambiente da Secretaria Municipal ou da 
Prefeitura Municipal mostra-se necessária para o atendimento desta demanda.

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Não se verificou contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e 
contratação da demanda.

12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

Será recomendado ao licitante vencedor, conforme previsão neste instrumento, que 
a contratada deverá adotar práticas de sustentabilidade na execução dos serviços, 
conforme orientações do art. 6° da IN n° 01/2010
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13. DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

Com base nas informações levantadas ao longo do Estudo Técnico Preliminar, e 
considerando que há recursos orçamentários alocados para atender as despesas da 
presente contratação, conclui-se pela total viabilidade da contratação pretendida.

 

Prudente de Morais, 11 de junho de 2024.

 

Miguel Arcanjo da Silva Jesus

Secretário Municipal de Trabalho e Assistência Social
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PARECER JURÍDICO

 

Processo Licitatório nº 81/2024

Modalidade: Pregão Eletrônico nº 16/2024

Consulente: Setor de Licitações

Objeto: Contratação de empresa especializada para aquisição de produtos de higiene 
pessoal com o intuito de atender as necessidades do Centro Social do Município.

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. 
LICITAÇÕES E CONTRATOS PÚBLICOS. PREGÃO 
ELETRÔNICO. BENS E SERVIÇOS COMUNS DE 
MERCADO. LEI Nº. 14.133/21. POSSIBILIDADE. 
RECOMENDAÇÕES NECESSÁRIAS.

DA CONSULTA 

Trata-se de procedimento licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, cujo objeto 
consiste na “Contratação de empresa especializada para aquisição de produtos de 
higiene pessoal com o intuito de atender as necessidades do Centro Social do 
Município".

Os autos foram regularmente formalizados e encontram-se instruídos com os seguintes 
documentos, no que importa à presente análise:

1.      Portaria de Designação dos agentes de contratação e respectiva equipe de 
apoio, com a respectiva publicação oficial;

2.      Solicitações para a licitação;
3.      Justificativa emitida pela Secretaria solicitante;
4.      Termo de Referência, em que se definiram os contornos da presente licitação, 

assim como os documentos que embasaram tal definição;
5.      Estudo Técnico Preliminar, na qual há descrição da necessidade da 

contratação que caracterize o interesse público envolvido;
6.      Informação sobre a existência de dotação orçamentária para contratação;
7.      Autorização expedida pela autoridade competente para efetiva abertura do 

processo licitatório;
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8.      Termo de autuação e demais documentos de andamento processual;
9.      Minuta do Edital e seus anexos; 

Na sequência, o processo foi remetido a esta Assessoria Jurídica para a análise prévia 
dos aspectos jurídicos prescritos pelo art. 53 da Lei Federal n. 14.133/21. 

Este Parecer, portanto, tem o escopo de assistir o Município no controle da legalidade 
dos atos administrativos praticados na fase preparatória do procedimento.

É o sucinto relatório. Passa-se a apreciação. 

DA ANÁLISE JURÍDICA 

Finalidade e abrangência do parecer jurídico

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no 
controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II, da Lei nº 14.133, de 
2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos – NLLC):

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de 
assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de 
legalidade mediante análise jurídica da contratação.
§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da 
Administração deverá:
I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição 
de prioridade;
II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma clara 
e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e 
com exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em consideração na 
análise jurídica;

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá 
em função do exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, não 
abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, 
mercadológica ou de conveniência e oportunidade. Em relação a esses, oportuno 
registrar o teor Enunciado BPC nº 07, do Manual de Boas Práticas Consultivas da 
Advocacia-Geral da União:

Enunciado BPC nº 7
A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de 
significativo reflexo em aspecto técnico deve conter justificativa da necessidade de 
fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais 
como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, 
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porém, sobre estes emitir opinião ou formular recomendações, desde que 
enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento.

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, 
inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, 
requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo 
setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor 
consecução do interesse público.

Oportuno esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico exercer a 
auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos 
administrativos, tampouco de atos já praticados. Incumbe a cada um destes observar se 
os seus atos estão dentro do seu espectro de atuação.

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter 
vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem 
incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e 
acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade 
serão apontadas para fins de sua correção. O seguimento do processo sem a observância 
destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administração. 

Do planejamento da contratação 

A Lei nº 14.133/ 2021 estabeleceu que a fase preparatória do processo licitatório é 
caracterizada pelo planejamento e deve abordar todas as considerações técnicas, 
mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação (artigo 18, caput, da lei 
14133/2021). 

O artigo 18 da Lei nº 14.133/2021, elenca providências e documentos que devem 
instruir a fase de planejamento, conforme abaixo transcrito:

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo 
planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que 
trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis 
orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas 
e de gestão que podem interferir na contratação, compreendidos:
I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico 
preliminar que caracterize o interesse público envolvido;
II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo de 
referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso;
III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e 
ofertadas e das condições de recebimento;
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IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua 
formação; V - a elaboração do edital de licitação;
VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará 
obrigatoriamente como anexo do edital de licitação;
VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução de 
obras e serviços de engenharia, observados os potenciais de economia de escala;
VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a 
adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os fins de 
seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a 
Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto;
IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa de 
exigências de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior 
relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de qualificação econômico 
financeira, justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das propostas 
técnicas, nas licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e 
justificativa das regras pertinentes à participação de empresas em consórcio;
X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa 
execução contratual;
XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, 

observado o art. 24 desta Lei. 

Neste mesmo dispositivo, o legislador dispôs acerca dos elementos integrantes do 
Estudo Técnico Preliminar, que deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua 
melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da 
contratação (§ 1º), quais sejam: 

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido 
sob a perspectiva do interesse público;
II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, 
sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da 
Administração;
III - requisitos da contratação;
IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias 
de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem 
interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de 
escala;
V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e 
justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar;
VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários 
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que 
poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o seu 
sigilo até a conclusão da licitação;
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VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à 
manutenção e à assistência técnica, quando for o caso;
VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;
IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de 
melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;
X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do 
contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para 
fiscalização e gestão contratual;
XI - contratações correlatas e/ou interdependentes;
XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, 
incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como 
logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando 
aplicável;
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o 

atendimento da necessidade a que se destina. 

É certo ainda que deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, IV, VI, 
VIII e XIII, acima explanado, conforme expressamente exigido pelo §2º da referida 
norma. 

Verifica-se assim que o Estudo Técnico Preliminar – ETP da contratação deve conter, de 
forma fundamentada, a descrição da necessidade da contratação, com especial atenção à 
demonstração do interesse público envolvido. Também é preciso que sejam abordadas 
as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na 
contratação. 

No presente caso, os profissionais da área técnica e requisitante elaboraram o ETP, que 
por se tratar de documento de conhecimento técnico, a avaliação cabe, em última 
instância, ao próprio órgão assistido, cabendo a este órgão de assessoramento tão 
somente observar se contém as previsões necessárias relacionadas art. 18, §1º, da Lei nº 
14.133/ 2021.

De análise do documentos acostados nos autos, notadamente dos aspectos legais, sem 
adentrar ao viés técnico, vislumbro que consta a demonstração dos seguintes 
elementos: a) necessidade da contratação, b) estimativas das quantidades, c) estimativa 
do preço da contratação; d) justificativa para parcelamento; e) posicionamento 
conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que 
se destina, o que demonstra que aparentemente o ETP preenche os requisitos previstos 
na legislação em comento. 

Da adequação da modalidade licitatória eleita 

http://www.prudentedemorais.mg.gov.br/


  PREFEITURA MUNICIPAL DE PRUDENTE DE MORAIS – MG
Rua Prefeito João Dias Jeunnon, nº 56 - Centro - Prudente de Morais/MG

CEP: 35738-000 – contato@prudentedemorais.mg.gov.br
                        CNPJ: 18.314.625/0001-93 - Fone: (31) 3711-0752

 www.prudentedemorais.mg.gov.br

No caso dos autos, nota-se que a autoridade competente optou pela modalidade 
licitatória pregão eletrônico, a qual possui sua regulamentação legal encampada na Lei 
nº. 14.133/21. 

O texto normativo disciplina em seu artigo 6º, inciso XLI, que o pregão é a modalidade 
destinada a aquisição de bens e serviços comuns, e o inciso XIII do mesmo normativo 
destaca que são considerados bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de 
desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais no mercado.

Veja que muito embora tenha se definido genericamente os casos em que a modalidade 
licitatória pregão poderá ser utilizada, os legisladores deixaram de estipular precisa e 
taxativamente o rol de bens e serviços que são considerados comuns e usuais no 
mercado. Tal situação deu azo a inúmeros debates doutrinários e jurisprudenciais que 
buscam interpretar tal norma da forma mais que coaduna com o que se entende por 
cabível e legal. 

Neste horizonte, convém trazer à baila o entendimento insculpido nos precedentes do 
TCU, que embora tenha sido exarada sob à luz da Lei 10.520/02, tem-se que é 
compatível com a lei 14.133/21, in verbis:

43. No que tange à escolha da modalidade em discussão para o certame, ressalto, 
inicialmente, que a definição de bens e serviços comuns insculpida no parágrafo 
único do art. 1º da Lei 10.520/2002, um conceito jurídico indeterminado, admite 
uma zona cinzenta de incerteza, de difícil definição, portanto: 'Art. 1º Para aquisição 
de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, 
que será regida por esta Lei. Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços 
comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e 
qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais no mercado.' (grifei). 44. Esta Corte, reconhecendo os 
benefícios trazidos pela modalidade sob exame, tem se preocupado em conferir 
interpretação ampliativa à definição de bens e serviços comuns pertencentes à zona 
de incerteza anteriormente descrita, vedando, por óbvio, a utilização do pregão para 

a aquisição de bens e serviços alheios à conceituação transcrita. 

Vê-se, portanto, que o campo de incerteza deixado pela norma infraconstitucional deixa 
ao administrador, à luz do caso concreto, a análise sobre o que se entende como bens e 
serviços comuns e usuais de mercado. 

Com isso, é de se presumir que, antes mesmo de lançar o procedimento administrativo, 
a autoridade competente realizou ampla pesquisa de mercado para que conseguisse 
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chegar a conclusão de que os serviços que pretende licitar se enquadram nos conceitos 
acima elencados.

Como bem mencionado pelo TCU, não é a complexidade ou simplicidade do objeto que 
define “absolutamente” se o bem ou serviço é ou não comum no mercado. 

No caso vertente, da análise dos autos do processo encaminhado, em especial dos 
termos constantes do Termo de Referência e justificativa anexos, pressupõe-se que o 
objeto a ser licitado enquadra-se dentre o conceito de bens e serviços comuns, o que 
viabiliza a adoção do pregão como modalidade licitatória e o exame dos demais aspectos 
jurídicos relativos ao certame proposto. 

Nos termos do já mencionado ao norte, a análise aqui realizada restringe-se aos 
aspectos legais do procedimento e não à verificação técnica do objeto licitado. Deste 
modo, a verificação casuística dos elementos que instruem o processo de licitação 
aponta pela possibilidade jurídica da utilização da modalidade pregão eletrônico como 
pretendido. 

Uma vez superada a análise quanto à viabilidade da utilização da modalidade pregão 
eletrônico, é de suma importância proceder a uma rigorosa avaliação quanto aos 
requisitos legais indispensáveis a sua perfectibilização. 

Da justificativa da contratação 

Sobre esse ponto, é importante lembrar que a teoria dos motivos determinantes 
preconiza que os atos administrativos, quando motivados, ficam vinculados aos motivos 
expostos, para todos os efeitos jurídicos. Até mesmo sua validade dependerá da efetiva 
existência dos motivos apresentados. Recomenda-se, por isso, especial cautela quanto 
aos seus termos, que devem ser claros, precisos e corresponder à real demanda da 
Municipalidade, sendo inadmissíveis especificações que não agreguem valor ao 
resultado da contratação, ou superiores às necessidades do Município, ou, ainda, que 
estejam defasadas tecnológica e/ou metodologicamente. 

Do Termo de Referência e da definição do objeto 

O Termo de Referência consiste em um dos atos essenciais do pregão e deve conter 
todos os elementos caracterizadores do objeto que se pretende licitar, como a sua 
descrição detalhada, o orçamento estimativo de custos e o cronograma físico-financeiro 
da execução. 

Tal documento deve propiciar a avaliação do custo pela Administração, a definição dos 
métodos, a estratégia de suprimento e o prazo de execução contratual.
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Quanto ao Termo de Referência, infere-se da lei de regência que deve deixar clara a 
definição do objeto do certame pela autoridade competente. Nos autos, percebe-se a 
consonância entre o objeto detalhado pela área requisitante e aquele definido pela 
autoridade competente, constante da minuta do Edital. 

Para a licitude da competição impende também que a definição do objeto, refletida no 
Termo de Referência, corresponda às reais necessidades do Município, evitando-se 
detalhes excessivos, irrelevantes ou desnecessários, capazes de conduzir à limitação da 
competitividade do certame. Registre-se que não incumbe à Assessoria Jurídica avaliar 
as especificações utilizadas, dado o seu caráter eminentemente técnico, 
recomendando-se à Administração que verifique o cumprimento deste requisito 

Da pesquisa de preços e do orçamento estimado 

A especificação clara e precisa do objeto, bem assim de todos os elementos que o 
caracterizam (quantidades, metodologia e tecnologia a serem empregados, critérios 
ambientais, etc.), possibilita a adequada pesquisa dos preços, imposta pelo nosso 
ordenamento jurídico. 

A cotação de preços deve ser ampla e atualizada, de modo a refletir, efetivamente, a 
realidade do mercado. Para tanto, o TCU orienta que a Administração obtenha, no 
mínimo, três cotações válidas. Se não for possível, deve consignar a justificativa nos 
autos. 

Alerta-se, porém, que o atendimento à orientação da Egrégia Corte de Contas nem 
sempre é suficiente para fixar um parâmetro de preços aceitável. Falhas comuns são a 
limitação ao universo de empresas pesquisadas e a cotação dos preços praticados no 
varejo, quando o volume da contratação permitiria eventual ganho de escala, com 
redução dos preços obtidos.

Assim, para evitar distorções, “além de realizar pesquisa que seja adequada às 
características do objeto licitado e tão ampla quanto a característica do mercado 
recomende, é salutar que a Administração busque ampliar sua base de consulta através 
de outras fontes de pesquisa”, tais como bases de sistemas de compras e avaliação de 
contratos recentes ou vigentes. 

Observe-se que as empresas pesquisadas devem ser do ramo pertinente à contratação 
desejada (Acórdão nº 1.782/2010-Plenário) e que não pode haver vínculo societário 
entre as empresas pesquisadas (Acórdão nº 4.561/2010-1ª Câmara). 

Para fins de documentação, recomendo que seja revisado se nos autos consta: a) A 
identificação do servidor responsável pela cotação; b) A caracterização completa das 
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empresas consultadas, com menção ao endereço e números de telefones; c) Indicação 
dos valores praticados de maneira fundamentada e detalhada; d) Data e local de 
expedição dos orçamentos apresentados. 

Ademais, vale asseverar que a adequada pesquisa de preços é essencial para aquilatar o 
orçamento da contratação, sendo imprescindível para verificar a existência de recursos 
suficientes para custeá-la.

Serve, também, para afastar o risco de limitação ou ampliação indevida da participação 
no certame, uma vez que o valor contratual estimado é determinante para definir se a 
licitação deve ser destinada exclusivamente às microempresas, empresas de pequeno 
porte e sociedades cooperativas. 

Consigne-se que a pesquisa de preços apresentada para a definição do valor de 
referência foi realizada sobre responsabilidade de um servidor designado para tal 
desiderato. Parte-se do princípio, então, de que a forma escolhida para o balizamento foi 
a mais eficiente para encontrar o preço balizado, não cabendo a este departamento 
realizar análise de mérito quanto ao preço fixado para referência, mas, tão somente, 
orientar o responsável para que se atenha aos preceitos acima ventilados quando da 
realização das cotações. 

Por fim, recomendo ao solicitante que seja reexaminado o processo, de modo a certificar 
se todos os orçamentos utilizados para o balizamento de preços foram juntados aos 
autos, se estes foram corretamente inseridos no quadro demonstrativo de preços e, por 
fim, se os preços balizados estão corretamente inseridos no Termo de Referência. 

Das Exigências de Habilitação

Além dos documentos de registro, inscrição e atos constitutivos, a Lei nº 14.133/21 
determina, em suma, que a habilitação far-se-á com a verificação de que o licitante está 
em situação regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social e o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e as Fazendas Estaduais e Municipais, quando for 
o caso, com a comprovação de que atende às exigências do edital quanto à habilitação 
jurídica e qualificações técnica e econômico-financeira. 

Além disso, exige o edital a prova da regularidade trabalhista, o cumprimento do 
disposto no inciso XXXIII do art. 7º. da Constituição Federal, bem assim da ausência de 
registros impeditivos de contratação no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas/CGU. 

Dessarte, é imprescindível a comprovação da qualificação econômico-financeira mínima 
para garantir a execução do objeto contratado. 
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Também no tocante à comprovação da aptidão técnica, cumpre destacar que a 
Administração pode impor exigências relativas ao licitante, quanto ao seu pessoal 
técnico, solicitando a comprovação por meio de certidões ou atestados de serviços 
similares, de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior.

No entanto, não se pode deixar de observar o que determina o art. 9º da Lei nº 
14.133/21, de que é vedado a inclusão de condições que comprometam, restrinjam ou 
frustrem o caráter competitivo do processo licitatório, inclusive nos casos de 
participação de sociedades cooperativas. 

A Súmula/TCU nº 263/2011 esclarece que:

Para a comprovação da capacidade técnico-operacional das licitantes, e desde que 
limitada, simultaneamente, às parcelas de maior relevância e valor significativo do 
objeto a ser contratado, é legal a exigência de comprovação da execução de 
quantitativos mínimos em obras ou serviços com características semelhantes, 
devendo essa exigência guardar proporção com a dimensão e a complexidade do 
objeto a ser executado.

Recomenda-se, portanto, que a Administração atente para os entendimentos do TCU 
sobre o tema, como acima apresentado, demonstrando, justificadamente, nestes autos, 
que os parâmetros de qualificação técnica fixados no edital são necessários, suficientes e 
pertinentes ao objeto licitado, assegurando-se que as exigências formuladas não 
implicam em restrição ao caráter competitivo do certame (vide ainda o Acórdão nº 
135/2005-PTCU).

Da previsão de existência de recursos orçamentários 

A Lei Federal nº 14.133/21 estabelece que a realização de licitação depende da previsão 
de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de 
obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o 
respectivo cronograma. 

Autorização para a abertura da licitação 

Superadas as etapas relativas ao planejamento da contratação, como a definição do 
objeto e a indicação do recurso próprio para a despesa, torna-se possível ao gestor 
avaliar a oportunidade e a conveniência de se realizar a contratação. Caso conclua por 
deflagrar a licitação pretendida, deve emitir a autorização para a abertura da licitação 

No presente caso, tal exigência foi cumprida. 

Designação do Agente de Contratação e Equipe de Apoio 
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Para a realização da licitação, a autoridade competente deve designar um agente de 
contratação, dentre os servidores desta Municipalidade, cujas atribuições incluem o 
recebimento das propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, 
bem como a habilitação e a adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor. 
Anote-se que o servidor designado deve ter realizado capacitação específica para 
exercer a atribuição. 

Nos autos, consta a designação do agente de contratação e a publicação deste ato, em 
atendimento à prescrição legal.

Também deve ser designada, pela mesma autoridade, uma equipe para apoiar o agente 
de contratação em suas atividades, integrada em sua maioria por servidores ocupantes 
de cargo efetivo ou emprego da administração. Percebe-se preenchido este requisito. 

Da minuta do edital e seus anexos

Segundo o art. 18, incisos V da Lei 14.133/21 o processo licitatório deve ser instruído 
com a minuta do edital e seus anexos, dentre os quais a minuta do contrato – o que foi 
atendido. 

Quanto a estes pontos, precipuamente, tanto a minuta do edital quanto a do contrato 
encontram-se em sintonia com o preconizado pela legislação vigente. 

Com efeito, consta na minuta do contrato as seguintes cláusulas: documentos, objeto, 
obrigações da Contratante e Contratada, preço, dotação orçamentária, pagamento, 
entrega e recebimento do objeto, alterações, sanções administrativas, vigência, extinção 
do contrato, casos omissos, publicações e eleição de foro. 

Nesta esteira, o artigo 92 e incisos da Lei 14.133/2021, estabelece as cláusulas que são 
necessárias nos contratos administrativos, senão vejamos:

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam:
I - o objeto e seus elementos característicos;
II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor ou ao ato 
que tiver autorizado a contratação direta e à respectiva proposta;
III - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos casos 
omissos;
IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento;
V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a periodicidade 
do reajustamento de preços e os critérios de atualização monetária entre a data do 
adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento;
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VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o prazo para 
liquidação e para pagamento;
VII - os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega, observação e 
recebimento definitivo, quando for o caso;
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação 
funcional programática e da categoria econômica;
IX - a matriz de risco, quando for o caso;
X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso;
XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro, quando for o caso;
XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas, 
inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no caso de antecipação de valores 
a título de pagamento;
XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos mínimos 
estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as condições de 
manutenção e assistência técnica, quando for o caso;
XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os 
valores das multas e suas bases de cálculo;
XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para conversão, quando 
for o caso;
XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas 
para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta;
XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de cargos 
prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz;
XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos definidos em 
regulamento;
XIX - os casos de extinção.

Neste ponto, relativamente à minuta contratual, recomendo que conste Cláusula de 
fiscalização do contrato, a qual deverá indicar servidor responsável pela sua gestão 
fiscalizatória. 

No mais, a minuta do contrato encontra-se com as cláusulas mínimas devidamente 
amparadas na Lei nº 14.133/2021, em especial por se tratar de objeto sem aferição de 
riscos aparentes para a Administração Pública. 

Das Disposições Gerais 

No formado parágrafo único do art. 53 da Lei nº. 14.133/21, citado alhures, compete a 
esta assessoria jurídica, tão-somente, o exame prévio quanto aos aspectos 
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jurídico-formais do procedimento, bem como da respectiva minuta do edital e contrato 
administrativo a ser celebrado. 

Assim, no desempenho da função de assessoramento deste órgão jurídico, cumpre-nos 
alertar à autoridade Administrativa sobre a importância da devida motivação de seus 
atos, na medida em que recairá sobre esta a responsabilidade acerca da oportunidade e 
conveniência na escolha do objeto e do seu planejamento quantitativo. 

Destarte, parte-se da premissa de que o Secretário solicitante se municiou dos 
conhecimentos específicos imprescindíveis para a adequação do objeto às necessidades 
da Administração Pública, observando os requisitos legalmente impostos. 

Em consequência disso, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente 
certame, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas 
características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente 
determinadas pela secretaria competente, com base em parâmetros técnicos objetivos, 
para melhor consecução do interesse público.

É importante consignar, por fim, que quando da realização da fase externa, devem os 
agentes de contratação ater-se ao disposto pela lei 14.133/21, o qual norteará na 
adoção de todos os pontos a serem realizados, dentre os quais, a observância de que, 
entre a publicação do Edital e o recebimento das propostas deverá haver prazo mínimo 
previsto no artigo 55 da Lei 14.133/21. 

CONCLUSÃO 

Em face do exposto, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos técnicos e o 
juízo de oportunidade e conveniência do ajuste, opina-se pela possibilidade jurídica do 
prosseguimento do presente processo, desde que cumpridos os pontos resumidamente 
elencados acima.

 

É o parecer.

 

Prudente de Morais-MG, 19 de junho de 2024.

 

Cristian Felix Teixeira
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